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O nova perspectiva da prática do Psicólogo Jurídico nasce em vista da Lei de Execução Penal

(Lei Federal n° 7.210/84), que viabiliza uma sentença determinada em consideração de fatos

individuais, mas também, a ressocialização do preso. Portanto, cabe ao psicólogo criar

métodos prognósticos e assistenciais, para que os encarcerados possam ter chance de

reinserção psicossocial saudável. Revisando o livro “O trabalho da psicóloga no sistema

prisional”, lançado pelo Conselho Federal de Psicologia, vê-se que ele traz um descritivo

extenso sobre qual o papel do psicólogo nesta instituição. O psicólogo irá realizar atividades

tais como a avaliação psicológica de detentos, elaboração de laudos e pareceres técnicos, a

intervenção em crises e conflitos e realização de atendimentos individuais ou em grupo, todos

visando a psicoeducação dos mesmos. O psicólogo nesta atividade deve agir de forma ética

preservando o sigilo das informações obtidas durante as sessões, garantindo a autonomia e

dignidade dos detentos, tendo também uma postura reflexiva e crítica diante das demandas

institucionais. Sabe-se que a sociedade brasileira é frutífera em paradigmas e conceitos pré-

moldados quando o assunto é a população carcerária e sua reinserção social, temos isso por

meio da leitura de artigos, notícias e relatos online. Isto reflete diretamente em como as

políticas e verbas públicas se direcionam ao tema. A verba repassada à construção de novos

presídios e medidas repreendedoras é imensamente maior do que a repassada para qualquer

prática que previna de forma humana e empática a reinserção do indivíduo no sistema

carcerário, ou que busque os direcionar para educação que possa os levar a uma vida digna

após o término de sua sentença. Conclui-se que, a influência do sentimento coletivo vingativo

que a prisão proporciona é diretamente ligada à como o Executivo vai visar estas questões.

Por mais que haja leis e projetos, e estes sejam aprovados e tenham intenção de seguir em
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conjunto com os direitos humanos, ainda assim, o poder executivo falha em garantir o

exercício efetivo das mesmas.
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